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 “Com a Constituição se podem fazer mesmo muitas coisas;  

nem todas aceitáveis, nem todas honoráveis”. 

Ricardo Guibourg 



RESUMO 

 

Trata-se de estudo que, com base nos aportes fornecidos pelo direito como literatura, pela 

filosofia da linguagem e pela noção de transtextualidade deixada por Gérard Genette, 

analisa a forma como as Constituições derivam umas das outras de uma maneira 

surpreendentemente intertextual. A intertextualidade e a possibilidade que o sistema 

jurídico possui de criar, de recriar e de desenvolver-se historicamente a partir de 

construções textuais nos conduz ao palimpsesto e à imagem de um pergaminho: os textos 

podem ser apagados para permitir a inscrição de outros, sendo objeto, portanto, de 

transformações e reescritas diversas. Considerando, então, que os textos constitucionais 

conversam entre si e são constantemente inseridos em uma rede dialógica de escrita e 

reescrita, é de suma relevância compreender os processos de dialogismo, influência e 

derivação que os envolvem. O objetivo é, ao final, depois de vislumbrar a sobreposição 

das sete constituições brasileiras, discutir até que ponto, sob quais limites e maneiras o 

texto que se mantém, nesse caso o de 1988, pode ser reescrito. Ademais, investiga-se 

como as modificações realizadas pelos Poderes Legislativo e Judiciário podem ferir 

preceitos consagrados ao longo do evoluir histórico, desconstruindo de forma ilegítima o 

texto da Constituição através do excesso de emendas e da mutação (in)constitucional.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Constitucionalismo. Intertextualidade. Dialogismo. Reescrita. 

Legitimidade democrática.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

Se trata de un estudio que, con base en los aportes proporcionados por el derecho como 

literatura, por la filosofía del lenguaje y por la noción de transtextualidad dejada por 

Gérard Genette, analiza la forma en que las Constituciones derivan unas de otras de una 

manera sorprendentemente intertextual. La intertextualidad y la posibilidad que el sistema 

jurídico posee de crear, de recrear y de desarrollarse históricamente a partir de 

construcciones textuales nos conduce al palimpsesto ya la imagen de un pergamino: los 

textos pueden ser borrados para permitir la inscripción de otros, siendo objeto, por lo 

tanto, de transformaciones y reescrituras diversas. Considerando, entonces, que los textos 

constitucionales conversan entre sí y son constantemente insertados en una red dialógica 

de escritura y reescritura, es de suma relevancia comprender los procesos de dialogismo, 

influencia y derivación que los envuelven. El objetivo es, al final, después de vislumbrar 

la superposición de las siete constituciones brasileñas, discutir hasta qué punto, bajo qué 

límites y maneras el texto que se mantiene, en ese caso el de 1988, puede ser reescrito. 

Además, se investiga como las modificaciones realizadas por los Poderes Legislativo y 

Judicial pueden herir preceptos consagrados a lo largo del evolucionar histórico, 

desconstruyendo de forma ilegítima el texto de la Constitución a través del exceso de 

enmiendas y de la mutación (in)constitucional. 

 

PALABRAS CLAVE: El constitucionalismo. Intertextualidad. Dialogismo. Reescritura. 

Legitimidad democrática. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O título da presente dissertação, qual seja Palimpsesto Constitucional: A 

Constituição Brasileira de Segunda Mão, é um tanto quanto enigmático, pois expõe a 

necessidade de decifrar o significado das palavras que o compõem na tentativa de 

entender o seu propósito e alcance. O que é um palimpsesto? Qual é a relação com o 

Direito Constitucional? O que significa uma Constituição de segunda mão?    

 A escolha dos termos desse título já pode nos dizer muito sobre o trabalho e o seu 

lugar de fala, sobretudo porque a associação de termos não jurídicos e de certo modo 

desconhecidos no universo do direito – palimpsesto e segunda mão – a termos jurídicos 

e largamente difundidos – constitucional e constituição – revela, inicialmente, duas 

características marcantes e condutoras de toda a pesquisa: a interdisciplinaridade e a 

intertextualidade. 

 A interdisciplinaridade é, sem dúvidas, um instrumento que possibilita o progresso 

do Direito enquanto ciência jurídica, na medida em que estimula o desenvolvimento do 

saber crítico, reflexivo e interativo, reconhecendo a não autossuficiência do sistema 

jurídico e a sua incapacidade de responder todas as questões advindas dos problemas 

contemporâneos.  

 Considerando, então, que a união entre as diversas áreas do conhecimento autoriza 

o estabelecimento de novas relações entre os saberes, amplia o intercâmbio entre as 

ciências e contribui para a vivência de experiências inovadoras, a pesquisa aposta na 

interseção entre direito e literatura e na nova concepção jurídica herdada pelos giros 

linguístico e narrativo como subsídios para a reformulação da maneira tradicional de se 

pensar o direito. 

 Dentre as possibilidades de estudo, a corrente do direito como literatura foi 

escolhida porque fornece o entendimento segundo o qual os textos jurídicos, 

simplesmente por serem, no final das contas, textos, podem ser lidos a partir do emprego 

de recursos literários – interpretação, coesão, clareza, coerência, invenção, criação, 

leitura, reescritura, intenção e integridade – e, ainda, considerados sob o olhar do discurso, 

da narrativa e da intertextualidade. 

 Busca-se na teoria de Gérard Genette, na noção de transtextualidade e nos 

conceitos de inter e hipertextualidade a inspiração para compreender as narrativas 

constitucionais como textos que dialogam e falam uns dos outros através das inúmeras 



possibilidades de interconexão cognitiva. Pela imagem de um palimpsesto, essa 

compreensão se torna possível: “pergaminho cujo texto manuscrito foi raspado para ser 

novamente utilizado e no qual partes do texto anterior permanecem visíveis e se misturam 

com o novo texto que nele foi escrito”1. 

 Isso significa dizer que muitas vezes se experimenta uma espécie de déjà-vu ao 

ler um texto. Segundo Henriete Karam, “a leitura linear de um texto se rompe quando o 

leitor percebe a presença de outro texto e o sentido desse outro texto é incorporado à 

compreensão do texto que está sendo lido, seja pelo contraste ou pela convergência”.2 

 Os textos, assim, “conversam entre si, ecoam uns nos outros, empurram uns aos 

outros e guerreiam uns com os outros; são vozes em coro, em conflito e em competição”.3 

As Constituições, como textos que são, também obedecem à dinâmica desse giro 

intertextual e do processo inevitável de derivação e dialogismo: se formam a partir da 

cópia e da supressão, da criação e da transformação, da interpretação e da reinterpretação, 

da escrita e reescrita constante, portanto. 

 A intertextualidade é, pois, uma máquina perturbadora: “trata-se de não deixar o 

sentido em sossego – de evitar o triunfo do clichê por um trabalho de transformação”.4 

Quando aplicada ao estudo das constituições, se torna imprescindível para compreender 

a formação dos direitos e do sistema jurídico, concretizado essencialmente por textos que 

lhe dão a vida e, mais que isso, o propósito e o sentido de existir. 

É preciso ressaltar que esse sistema deve ser sempre percebido como um todo 

orgânico, formado por um complexo ordenado e em harmonia que necessita, para fazer 

sentido e ser coerente, da ligação entre os próprios e correlatos preceitos e princípios 

formados ao longo do tempo. Assim posto, os fenômenos da vida sentidos, 

experimentados, narrados, contados, aprendidos, ensinados, construídos, portanto, sendo 

o Direito um deles, não podem ser entendidos de forma isolada ou estanque, pois fazem 

parte desse conjunto de relações que lhe dão coerência e significado. 

 Nessa perspectiva, o direito constitucional pode ser considerado, sem dúvidas, um 

“intertexto aberto”, pois, segundo análise de Canotilho, deve muito a experiências 

constitucionais nacionais e estrangeiras; no seu "espírito" abriga ideias de filósofos, 

                                                           
1 KARAM, Henriete. O Direito na contramão da Literatura: a criação no paradigma contemporâneo. Revista 
Eletrônica do Curso de Direito da Universidade Federal de Santa Maria, v.12, n.13, 2017, p. 1028. 
2 Idem. 
3 FEWELL, Danna Nolan. Reading between Texts: Intertextuality and the Hebrew Bible (Literary Currents in 
Biblical Interpretation). Louisville: Westminster John Knox Press, 1992, p.12. (Tradução própria) 
4 JENNY, Laurent. A estratégia da forma. Tradução: Clara Crabbé Rocha. Coimbra: Almedina, 1979, p. 44. 



pensadores e políticos; os seus "mitos" pressupõem as profundidades dos arquétipos 

enraizados dos povos; a sua "gravitação" é, agora, não um singular movimento de rotação 

em torno de si próprio, mas um extenso gesto de translação perante outras galáxias do 

saber humano. Entretanto, o direito constitucional não se esgota na "história", na 

"comparatística", nos "arquétipos"; é um direito vigente e vivo e como tal deve ser 

compreendido.5 

 A partir da constatação de que as constituições são um intertexto por excelência, 

é formulada a ideia de palimpsesto constitucional que se refere, assim, aos processos de 

influência, derivação, dialogismo, escrita e reescrita sofridos pela sobreposição dos textos 

constitucionais, notadamente os brasileiros.  

 O objetivo, nesse ponto, é evidenciar a relação das constituições com textos 

anteriores, por quais ideologias e teorias as Cartas foram influenciadas e inspiradas, o que 

se aproveitou, reformulou, excluiu, acrescentou ou reproduziu. Em relação ao texto que 

se manteve após todo o resgate histórico, nesse caso a Constituição de 1988, o intuito é 

investigar até que ponto as reescritas, operadas no seio dos Poderes Legislativo e 

Judiciário sob as vestes da emenda e da mutação, respectivamente, podem contrariar o 

texto original e legitimamente escrito. Sob a luz de uma leitura intertextual e 

palimpséstica, então, o trabalho foi dividido em três capítulos, cujas linhas mestras serão 

delineadas a seguir.  

 O primeiro capítulo é dividido em três abordagens relevantes para a compreensão 

da ideia macro do trabalho: inicialmente, justifica-se a inserção da pesquisa no campo 

interdisciplinar do direito como literatura, evidenciando a importância dos textos e da 

intertextualidade para a formação do direito, sobretudo após a consolidação do paradigma 

da linguagem e da nova forma de compreender e interpretar instaurada pelos giros 

linguístico e narrativo.  

Em um segundo momento, adentra-se na teoria de Gérard Genette e na 

compreensão do gênero transtextualidade, que é tudo aquilo que coloca o texto em 

relação, manifesta ou secreta, com outros textos. Após o estudo das categorias – 

intertextualidade, paratextualidade, metatextualidade, arquitextualidade e 

hipertextualidade –, desenvolve-se o conceito de palimpsesto atrelado à noção de 

hipertexto para confirmar que um texto sempre dialoga com outro. Para enriquecer a 

análise, estudos de Julia Kristeva e Mikhail Bakhtin são inseridos.  

                                                           
5 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina, 
1999, p.11. 



Por fim, é abordada a formação do palimpsesto constitucional a partir das 

concepções de entrelaçamento textual, dialogismo, derivação e reescrita. 

 No segundo capítulo, trabalha-se o palimpsesto constitucional, ou seja, o processo 

de formação das constituições propriamente dito através da apresentação de uma rede de 

influência histórica em que vários textos se comunicam. Para tanto, as bases do 

constitucionalismo moderno e contemporâneo serão resgatadas a fim de demonstrar como 

os diplomas, direitos, princípios e preceitos inscritos em construções textuais, 

especialmente da França, Inglaterra, Estados Unidos, México e Alemanha, foram 

desenvolvidos ao longo do tempo e transferidos de um texto constitucional a outro, 

formando, então, uma grande cadeia de conexão que se irradia para o mundo.  

Em um segundo momento, com a mesma intenção, será traçado o histórico das 

constituições do Brasil a partir da sobreposição dos seus sete textos (1824-1988) e 

analisada a grande fusão de influências que recebeu e disseminou. 

 Por fim, no terceiro e último capítulo, será estudado o paradoxo em que a 

Constituição de 1988 atualmente se encontra inserida: até que ponto o que texto que se 

mantém pode ser (ou não) reescrito, reformulado, reestruturado, reinterpretado, 

contrariado?  

Inicialmente, serão desenvolvidos os fundamentos de alterabilidade das normas 

constitucionais pela compreensão do que seja e representa os Poderes Constituintes 

Originário e Derivado, além do efetivo alcance da hipótese de reforma.  

Posteriormente, serão abordados os processos de reescrita constitucional 

deflagrados pela aprovação de emendas constitucionais, no Legislativo, e pelo instituto 

da mutação constitucional, no Judiciário. Ganhará destaque a abordagem do tema pela 

perspectiva dos limites da alteração e pela impossibilidade de os poderes constituídos 

desvirtuarem o texto constitucional por reformas ou interpretações arbitrárias e 

manifestamente inconstitucionais. Para corroborar esse entendimento, serão apresentados 

dois casos paradigmáticos (Reclamação 4.335-5/AC e Habeas Corpus 126.292/SP) para 

ilustrar como o Supremo, embora não seja legislador, reescreve a Constituição contra o 

próprio texto, atribuindo sentidos que vão de encontro a preceitos historicamente 

consagrados e ferindo o ideal buscado de estabilidade e legitimidade democrática.  

Para finalizar, a discussão será inserida em uma abordagem temporal-narrativa e, 

assim, por meio da imbricação entre tempo, direito e constituição, tem-se como objetivo 

resgatar os compromissos constitucionais inscritos na historicidade do texto de 88 para 

evitar que os movimentos desconstituintes causem a morte da Constituição.  



Por tudo isso e em sintonia com a linha de pesquisa – ética, autonomia e 

fundamentos do Direito – na qual esse trabalho se insere, a fenomenologia hermenêutica 

se afigura “método” adequado para esta pesquisa. 
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